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GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS NA POLÍCIA MILITAR DE MATO GROSSO DO SUL

RESUMO

Dados os alarmantes índices de violência, a segurança pública é um tema que permeia a agenda de qualquer governo e é enxergado como um importante mecanismo que evidencia a falta de qualidade de vida da sociedade. Nessa perspectiva, o objetivo deste artigo é identificar como é a gestão de recursos humanos na polícia militar de Mato Grosso do Sul, tendo como objeto de estudo o batalhão localizado em Paranaíba/MS. Através de questionários criados pelo autor foi possível medir a satisfaço dos policiais militares ativos no batalhão, ficando evidente o que a maioria se sentem satisfeitos ou totalmente satisfeitos no desempenho da profissão, e usufruem do mesmo contentamento diante do relacionamento com os colegas.
Palavras-chave: Polícia Militar; Qualidade de vida; Recursos Humanos. 

1. INTRODUÇÃO

A violência de acordo com a Organização Mundial da Saúde (1996) pode ser conceituada como “o uso intencional da força física ou poder contra si próprio, contra outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade que resulte ou tenha possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”. O Brasil é considerado um dos países mais violentos do mundo com uma taxa de 59.080 homicídios por ano (Ipea) e segundo a Organização das Nações Unidas (ONU) em 2014 o Brasil se encontrava na 16° colocação no ranking mundial da violência. 
A violência é um problema social que existe quando grupos no âmbito social sofrem por mutilações no seu dia a dia, por desigualdade social e injustiça vivenciada. Os problemas sociais são produtos de um sistema social, econômico, político e cultural (CATÃO, 2011). 

A falta de oportunidade de trabalho e uma educação pública precária são fatores que dificultam o desenvolvimento da cidadania, e a falta de cidadania é evidenciada pelo desemprego, violência, criminalidade, meio ambiente, educação e corrupção (IPEA 2012), que reflete diretamente na desigualdade, que está diretamente ligada a fatores socioeconômicos, como por exemplo a renda, serviços e consumo de bens (MACEDO, 2001).
Segundo Sacavino (2008) é importante reconhecer e se solidarizar com a causa em relação grupos excluídos, que são discriminados e afetados diretamente pela violência. 
A desigualdade gera por si a violência, refletindo diretamente na sociedade, gerando um problema na qual o Estado, por ação ou omissão, é o responsável. O papel da polícia militar, como institucional do Estado, é garantir a ordem e a segurança da coletividade. Diante desse cenário, inúmeros problemas são vivenciados pelos policiais, com más condições de trabalho, salários defasados ou atrasados, equipamentos de trabalho ultrapassados, alto índice de mortalidade de agentes da segurança pública, dentre outros fatores, sendo que a carreira do policial militar é considerada uma das profissões mais perigosas e com elevado número de suicídios. 
De acordo com a da Polícia Militar de São Paulo, a cada mês quatro policiais cometem suicídio (Corregedoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 2018). Essa conjectura, reflete em elevado grau de estresse pois o profissional convive com o risco eminente de morte diariamente, e por ter um papel ostensivo lida com a violência constantemente, podendo desencadear uma situação de estresse no policial (OLIVEIRA; BARDAGI, 2009). 
Nessa perspectiva, a fim de verificar como policiais são gerenciados, a questão que norteia este trabalho é: Como é gestão de Recursos Humanos na Polícia Militar de Mato Grosso do Sul? Consequentemente, o objetivo é identificar as práticas de Recursos Humanos da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, a partir do 13º Batalhão. 
De acordo com Cruz e Santana (2015) o RH é uma importante área responsável pela excelência da organização e aperfeiçoamento do capital humano, sendo assim demonstra a importância às pessoas. Dado o grau de relevância, é importante que gestão de recursos humanos seja utilizada em todos os tipos de organizações, sendo ela privada ou pública. 

Para Vallandro e Trez (2013) apontam que as organizações procuram obter vantagem competitiva implantando estratégias organizacionais. Sendo assim, aponta Horta, Demo e Roure (2012), nesse período em que tradicionais fontes de vantagem competitiva, como a tecnologia, já não mais são suficientemente grandiosas para assegurar um sustentável posicionamento competitivo, pessoas então operam com capacidades vitais de individualização estratégica.
A gestão de RH dentro do âmbito público tem como principal característica de diferenciação as leis e algumas determinações específicas que não existem dentro do setor privado, além da obrigação em mostrar as mudanças administrativas à sociedade, além disso, o setor público tem algumas características em certas etapas, um exemplo é no recrutamento, seleção e contratação, métodos de avaliação e etc.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 

Gestão de Recursos Humanos
Antes chamada de Gestão de Pessoal a gestão de Recursos Humanos tinha como função no século XIX visar a que as condições de vida do colaborador fossem satisfatórias (DA SILVA CARVALHEIRO, 2011)

Após a Revolução Industrial no final do século XVIII, houve uma grande mudança no modo de se trabalhar, alterando-se da maneira artesanal para a fabricação em massa, a partir de estudos realizados por Frederick W. Taylor e Henri Fayol chamado de administração científica. Essa ciência tinha como principal objetivo criar uma padronização nas atividades administrativas racionalizando o trabalho, e consequentemente reduzindo a perca de tempo com movimentos insignificantes (TAYLOR, 1990).
Segundo Franco (2008), a administração científica foi importante, pois colaborou para a origem de outras teorias, como a criada por Elton Mayo que dava um enfoque maior nas relações humanas, essa experiência dava relevância a fatores psicológicos, defendendo a tese de que o homem tinha a necessidade de interagir e cooperar com um grupo social, desta forma a comunicação e liderança começaram a ser observadas. As relações entre os colaboradores e a organização se tornaram mais humanizadas, aumentando a preocupação com aspectos psicológicos e sociológicos. 

De acordo com Gil (2001) após a evidenciação da pertinência do fator humano nas organizações foi evidenciado a aproximação entre capital e trabalho, estabelecido pelos teóricos da administração científica. Esse movimento contribuiu para a formação da área de Gestão de Recursos Humanos (GRH). A ciência procurava melhorar os resultados no setor produtivo e a psicologia industrial preocupava-se com o bem-estar do trabalhador.

De acordo com Franco (2008) a partir dessas ideias pode-se dizer que na atual era a gestão de Recursos Humanos abre espaços para que sejam feitas reestruturações nos processos internos de RH, atraindo, desenvolvendo e compensando os principais talentos de uma organização. 

2.1.1 RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

Segundo Ferreira (2002) para alcançar seu potencial máximo, qualquer organização precisa deter do tempo de todas as pessoas certas para fazer o trabalho estabelecido, isso só poderá ocorrer, por meio de um planejamento estratégico de recursos humanos. Nesse sentido o autor argumenta que no planejamento de recursos humanos os administradores de RH precisam conhecer dos negócios da organização para garantir que o número e os tipos certos de pessoas estão disponíveis com as seguintes questões: qual é o direcionamento da empresa, de que negócios pretende participar e qual é o crescimento esperado no futuro. 

Diante as práticas dos recursos humanos, o recrutamento é um processo organizacional que “convida” as pessoas que se encontram no mercado de mão de obra para participarem de um processo de seleção da empresa, tendo como finalidade atrair um número satisfatório e adequado à organização de profissionais necessários para uma futura ocupação de um cargo ou função na empresa (CORADINI, MURINI, 2009, p. 55-78). 

Sousa (2014) argumenta que o recrutamento atrai possíveis candidatos, ao mesmo tempo que a seleção articula todo o processo, a começar do convocar dos pretendentes até a última decisão de admissão.
De acordo com Pereira, Primi e Cobêro (2003) o conceito de seleção é evidente, define-se em um processo pelo qual escolhe-se os que têm as melhores aptidões ou capacidades em um grupo com características semelhantes. A seleção é um processo que inicia, na verdade, no recrutamento.

O recrutamento é uma responsabilidade da área de Recursos Humanos, tal como a seleção, que objetiva pesquisar dentro e fora da empresa candidatos potencialmente capacitados para preencher os cargos disponíveis em determinada organização (CARVALHO, 1997). Uma força de trabalho que é recrutada de maneira correta contribui decisivamente para que a empresa não despenda tempo nem dinheiro na seleção.

	


Após o recrutamento ocorre a atividade de Seleção de Pessoal somente tem sentido em qualquer organização que pensa sério nos seus colaboradores, numa organização que não tem uma política de valorização de seus funcionários, provavelmente, também não terá um plano de carreira, um sistema justo de avaliação, treinamento e sistemas de apoio (FERREIRA, 2002).
Assim sendo Pontes (2014) destaca ser fundamental para atrair e reter talentos que, além de programas de gestão de pessoal modernos, flexíveis e ajustados à nova realidade, a empresa mantenha um clima de trabalho sadio, motivador, voltado ao progresso, de contínuo desenvolvimento das pessoas e que reconheça as que fazem diferença. 

2.1.2 TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO

As organizações, atuando em mercados cada vez mais competitivos e globais, se veem desafiadas a encontrar caminhos para sobrevivência e prosperidade, de acordo com Reichel (2008) estudar e analisar a importância do pensamento estratégico para o setor de treinamento e desenvolvimento de uma empresa pode gerar vantagem competitiva. 
 Segundo Araújo (2005) estudiosos do tema apontam que criteriosa análise de necessidades de treinamento e desenvolvimento é passo fundamental para planejamento, execução e avaliação dos programas. Há consenso, ainda, com relação a 3 (três) componentes: análise organizacional; análise de tarefa (ou das operações); análise pessoal.

 Reforçando o pensamento, Reichel (2008) reafirma que normalmente quando o setor de treinamento e desenvolvimento de uma empresa trabalha em consonância às ações estratégicas, consegue-se efetuar nos talentos modificações comportamentais, de atitudes, mudança social, e técnica de trabalho, utilizando-se de ferramentas como dinâmica de grupos, habilidades de agentes de mudanças, aconselhamento, teorias da personalidade, teorias de aprendizagem, entre outras. Os programas de treinamento e desenvolvimento são primordiais para que as pessoas adquiram conhecimentos, habilidades e atitudes e também para que não se dissociem das mutações do mundo a sua volta como afirma EL-Kouba, et al. (2009).

Completando Campos, et al. (2004) acentua que certamente está não é uma tarefa fácil e o profissional responsável pelo treinamento não poder ser o ̇único responsável pelos resultados positivos ou negativos que venham a ser atingidos, pois treinar pessoas exige a composição de um cenário formado por pessoas em fase de treinamento, treinadores, organização, objetivos, tempo e recursos disponíveis, dentre outros, contando com a variação do grau de comprometimento dos envolvidos.

2.1.3 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
É por meio da supervisão do gestor que se realiza um acompanhamento de seus funcionários, podendo valorizar as decisões, métodos, comportamento, liderança e etc. O método usado é chamado de avaliação de desempenho, que de acordo com Cruz, Araújo e Oliveira (2014) esse mecanismo busca considerar o desempenho dos colaboradores, no que se refere à execução de suas atividades, buscando o crescimento e o desenvolvimento da organização, além de se criar uma relação de acréscimo no conhecimento profissional em quanto colaborador daquela empresa.  É a partir da avaliação de desempenho que o gestor pode analisar o comportamento de um de seus colaboradores e assim diagnosticar algo. 

Sendo assim, é interessante que toda organização faça o uso de mecanismos de avaliação de desempenho periodicamente em seus diversos níveis, estratégico, tático, operacional e individual. Nesses processos de modernização da administração pública, uma ferramenta indicada para buscar melhores índices de produtividade é a gestão do desempenho nos vários níveis da organização – institucional, de equipes e individual (OLDELIUS; DOS SANTOS, 2008).

Segundo Bergamini e Beraldo (2007, p. 32) “a avaliação de desempenho nas organizações constitui-se, portanto, no veículo da estimativa de aproveitamento do potencial individual das pessoas no trabalho e, por isso, do potencial humano de toda a empresa”. Cabe ao gestor perceber e identificar as contribuições que o colaborador faz para a organização por meio de uma análise e se possível dar um feedback ao servidor. 

De acordo com Ribeiro (2005) o processo de análise de desempenho é um recurso que é esperado pelo funcionário para que se tenha conhecimento de seu desempenho. Portanto é por meio dessa ferramenta é possível a encontrar novos talentos ou qualidades pessoais, gerando oportunidades de crescimento para os funcionários dentro da organização, bem como oferecendo bonificações e recompensas para os mesmos.

2.1.4 RECOMPENSA

De acordo com Lima (2009) os sistemas de avaliação de desempenho também são importantes para as tomadas de decisões relativas à gestão de recursos humanos, como as que envolvem aumentos de salários, desenvolvimento de programas de remuneração, motivação dos empregados, entre outras ações que contribuem para o desenvolvimento das pessoas dentro da organização. 

A aplicação de métodos de avaliação vinculados à remuneração de funcionários públicos está inserida em um conjunto de práticas de gestão que buscam promover no serviço público uma mudança estrutural que o torne mais efetivo e mais responsável (ODELIUS, DOS SANTOS, 2008). Portanto, as variáveis de remuneração se correlacionam de forma diferente em cada tipo de cultura organizacional.

Os sistemas de avaliação de desempenho, conforme Lima (2009) evoluiu de acordo com as necessidades organizacionais. Em um primeiro momento as organizações apenas cometiam uso de métricas financeiras, mais adiante passaram a prevalecer-se de métricas não financeiras. 

Uma alternativa de vínculo entre desempenho e remuneração manifesta-se na gratificação de desempenho por produtividade, concedida a um grupo de carreiras do serviço público federal (RIBEIRO, 2000). Viriato (2011), salienta que é por intercessão do que a avaliação de desempenho produz que a organização consegue reciclar-se, oxigenar-se e pode ser uma das várias maneiras de sobreviver nos ambientes atuais que são dinâmicos, modificáveis e turbulentos. 

O mecanismo de observação faz com que o reconhecimento de seus funcionários exista, gerando as recompensas. Existem dois tipos de recompensas extrínsecas, que são fatores externos e materiais do trabalho desempenhado. Este tipo de recompensa está correlacionado com as condições de trabalho e as políticas de administração da empresa. Moreira (1997) exalta que as recompensas extrínsecas são normalmente associadas com os benefícios percebidos como: salário, status e poder. Estas recompensas são ditadas pela organização e existem independentemente do indivíduo que ocupa a função. 

Para Moreira (1997) as recompensas intrínsecas consistem inteiramente nas avaliações subjetivas feitas com relação ao envolvimento no trabalho e somente são visíveis à própria pessoa. Alguns exemplos deste tipo de recompensa são: a chance de se relacionar com os colaboradores, a aprendizagem dos participantes e o crescimento pessoal e profissional através do ensino.

Lima (2009) ainda acredita que a remuneração variável no Brasil é utilizada frequentemente sob as modalidades de participação nos lucros e participação nos resultados. Desse modo, as empresas buscam administrar o processo de recompensa para certificar vantagem competitiva.


De acordo com Coelho Junior (2009) a aprendizagem informal correlacionada com a satisfação e desempenho no trabalho, é um importante avanço empírico na área. 
2.2 SERVIÇO DO POLÍCIAL MILITAR

A Polícia Militar (PM) que tem suas origens criadas na época do Brasil império, é uma força fardada com preceitos fundados na militarização, na qual é uma organização submissa ao estado. Ela tem como objetivo combater o crime, garantir que as leis sejam cumpridas e preservar a ordem pública. A PM atua com o trabalho preventivo, e tem como característica o exercício da patrulha ostensiva (PMMS).

O Brasil conta com um efetivo de 425.248 mil policiais militares (Instituto Brasileiro de Pesquisa e Geografia, IBGE, 2014).

Para que uma pessoa se torne um (a) policial militar em nosso país, é preciso que ela consiga passar por uma série de avaliações, dentre elas a avaliação escrita, física e psicológica, e só após será nomeado(a) como um agente da lei. Após essa bateria de testes a pessoa ingressa na corporação aonde terá um período de adaptação e mudanças. De acordo com Rodrigues (2010) o dia a dia do serviço policial construirá uma identidade e comportamento, na qual o ambiente em que ele está inserido irá monda-lo. 

De acordo com a EXAME (2016), a profissão de policial militar está entre as 10 mais estressantes, isso deve ao risco, à baixa remuneração e ao comprometimento que a carreira exige. Em muitas corporações o trabalho do policial é desempenhado em turnos, de doze ou de até vinte e quatro horas sem interrupções de serviços Alcanfor e Costa (2016), dando a certeza de que o serviço militar é estressante.  A profissão de um PM nem sempre é bem vista pela sociedade que por muitas vezes enxergam a polícia como uma inimiga pois encara a polícia como violenta e repressora, como diz Rodrigues (2010) A ação da PM como forma de repressão do estado, considerada como força capaz de manter a ordem e a segurança da população.

O profissional de segurança tem direito a se aposentar após 25 anos de serviços prestados à população e a Polícia Militar, com a uma aposentadoria especial prevista por periculosidade Art. 40, § 4º da Constituição Federal de 1988.
2.2.1 RELACIONAMENTO COM OS COLEGAS

Segundo Heloani e Capitão (2003), o trabalho como mediador social é essencial para a individualidade do homem, essa circunstância nutre a biografia do sujeito. E assim Costa (2010) salienta que a fertilidade de uma equipe e sua eficácia estão fortemente relacionadas não apenas com a capacidade de seus integrantes, mas principalmente com a solidariedade das afinidades entre as pessoas.

Cappelle e Melo (2010), aponta que os mecanismos controladores que regulam a relação interna na PM assinalam para uma técnica de formatação da passionalidade, nos marcos de exemplo predominante e de complexidade de descontinuidade com essa amostra. Ferreira, Bonfim e Augusto (2011) apontam estudos feitos em condições relacionadas ao estilo de vida dos PMs, alcançando suas finalidades ao revelar referencias importantes das situações de vida e da coordenação das tarefas que comprometem o estilo de vida e a bem-estar desta categoria.

Uma tática grupal de amparo associado ao dia-a-dia de trabalho, de acordo com Muller (2012), é o ambiente descontraído e de desenfado durante o trabalho e, igualmente, na conjuntura das equipes, em pesquisas anteriores identificava-se esse similar método sendo empregadas por trabalhadores em hospitais psiquiátricos, avaliando que os mesmos concentravam o humor para equilibrar seu sofrimento perante os problemas deparados no dia-a-dia.

2.2.2 CONDIÇÕES DE TRABALHO

Segundo Mauro et al (2010) que variações realizadas nas mais recentes décadas no universo do trabalho apresentam grande mudança na saúde dos grupos de operários.
Para Schmoeller (2011), entendem-se os encargos de trabalho como informações que resumem o intermédio entre o trabalho e a degradação do trabalhador, das quais não agem solitariamente, mas sim em associação com diversas obrigações que originam a classe na qual o empregado enfrenta a razão do processo de trabalho.

Estudando tendências nas últimas décadas Silva, Rotenberg e Fischer (2011), concluiu-se um relevante aumento da jornada de trabalho, surge então um problema em se constituir um limite acautelado para a extensão das jornadas correspondente, à diversidade de condições entrelaçadas também preocupa, porém, esboços assinalam influências negativas das extensas jornadas de trabalho em vários aspectos da vida dentro e fora do trabalho.

Sob o ponto de vista de Ferreira, Bonfim e Augusto (2012), a classe de atividade dos policiais é uma das mais notórias a circunstancias conflituosas e condições de pressão e estresse claro, considerando que batalham com a violência e a criminalidade. Situações como essas refletem diretamente na saúde física e mental e na função desses servidores, entretanto, pouco se sabe sobre as particularidades das tarefas de policiais e as ligações deste assunto de obra para com a saúde desses profissionais. 
2.2.3 REMUNERAÇÃO E BENEFÍCIOS

 Cardoso (2013), sustenta que no enfoque tradicional prevalece a hipótese de que as pessoas são motivadas, excepcionalmente, por estímulos salariais, financeiros e materiais. Na sequência ressalta que os benefícios surgiram para promover uma maior motivação para os empregados, muitos desses são decretados por lei, legislação trabalhista, previdenciária, tratos coletivos etc., com o intuito de assegurar uma melhor qualidade de vida aos servidores.

De acordo com Ribeiro (2008), uma das colunas da administração estratégica de recursos humanos é o método de gratificação que, quando desenvolvido respeitando o mercado de trabalho e em alinho com a estratégia, contribui para a eficiência organizacional. O sistema de recompensa é uma conjunção equilibrada de diversas modelos de remuneração e benefícios, que deve atuar como agente de satisfação perante os funcionários, assim transformando-se em uma mola propulsora de rendimentos para a organização. 

 Para as sociedades, o desafio maior, segundo pondera Stefano, Campos e Christ (2014), é a procura do equilíbrio entre o utilitário e a bondade. Utilitário, referente ao princípio do trabalho para os normas empresariais, abrange a instrução entre pessoas e recursos buscando obter as metas do negócio, já a bondade, que cinge uma condição para cada ação que abrange o indivíduo, acolhe ações de interesse para atender o anseio humano de realização e independência. Assim sendo, não são nem breves nem fáceis os desafios que os gestores de RH se deparam.
2.2.4 MOTIVAÇÃO

Segundo Moreira (2011), a eficácia de uma corporação ilustra-se, em boa parte, pelo grau de motivação de seus colaboradores, tendo em vista que a dificuldade da motivação dos mesmos compõe um “quebra-cabeças” para os administradores, isso durante diversas gerações, estando correto que o mais aconselhável a se fazer nesse em coerência é usar estímulos que induzam os servidores a administrar a sua eficácia para as finalidades organizacionais.

De acordo com Tavares (2010), motivação é uma das raras expressões que pode gerar desigualdade entre o triunfo e a frustação de toda organização, sendo ela pública ou privada, seja qual for sua hierarquia, motivar uma pessoa origina-se inteiramente do impulso de suas razões para encarar ou não as lutas por este ou aquele triunfo.

Volpato (2017) aborda que o método de motivação nas pessoas se dá de maneira particular, em que cada pessoa se cria estímulos motivacionais desiguais em ocasiões distintas, considerando que tais forças contagiam claramente o modo de enfrentar o trabalho e suas particulares vidas. Deste modo Rodrigues, Neto e Filho (2014) afirma que os indivíduos que estão motivadas desempenham um comprometimento maior para exercer seu trabalho do que os que não o estão.

Tavares (2010), defende que não possui uma teoria que confirme a motivação, pois crer que as mesmas incitações ocasionam reações semelhantes em todos os servidores é desmerecer sua personalidade. Ainda, segundo o autor, cada pessoa reagira de modo distinto a estímulos parecidos, pois as privações e as ambições mudam de pessoa para pessoa em atribuição de seus fins pessoais, sendo a definição dada a cada ação pertinente à grandeza individual de valores. Enfrentar essas diferenças é uma obrigação imprescindível às organizações.

2.2.5 RECONHECIMENTO

Na afirmação de Taesel e Merlo (2009), a procura de reconhecimento depara nas questões hierárquicas seu primacial obstáculo, uma vez que provoca na certificação dos erros do trabalho estabelecidos e das falhas inerentes à organização do trabalho, trazendo aos administradores tormentos e incertezas.
No fato característico do reconhecimento no trabalho, prestígio parecido pode ser identificado. De acordo com Bendassolli (2012), na expressão habitual da gestão de pessoas, o reconhecimento é repetidamente abordado como ingrediente-chave do vínculo com o trabalho e a instituição, com efeitos diretos nas ações motivacionais e nas noções de reconhecimento do trabalhador e de justiça.

Mais adiante, o trabalho adota para Honneth (2008), uma definição que é a batalha pela modificação em alguma coisa útil, da ansiedade inevitável que todas as pessoas levam em consequência da realidade de uma aflição pela dúvida da existência e vulnerabilidade da vida. Assim sendo, o encanto no trabalho, essencial para conservação da saúde e da sanidade, procede da mutação do sofrimento em concepções gratificada no ambiente público, seja ele na sociedade ou na própria organização.

Para Taesel e Merlo (2009), sendo assim, origina-se o reconhecimento, como o sentido do martírio no trabalho, ou seja, desde o momento em que o atributo do trabalho é gratificante, o trabalhador verifica que suas desconfianças, desilusões e desinteresses têm sentido, o que comete dele uma pessoa diferente daquela que era antes do reconhecimento, desempenhado assim papel essencial na sina do sofrimento no trabalho, possibilitando transformar angústia em prazer.
2.2.6 CARREIRA

Segundo Magalhaes (2005), os resultados evolutivos das seleções de carreira sugerem que as decisões indiciadas na seleção de uma tarefa, são adotadas em distintas ocasiões da vida de uma pessoa, e compõem um processo sucessivo que se inicia na infância e amplia-se ao longo da vida. 
A carreira para Tolfo (2002) é um assunto muito significativo para o futuro, pois as velozes variações no trabalho e nas instituições destacam atividades que estabelecem mais flexibilidade, mediadas por redes mais confusas de relações. O mesmo enfatiza que a globalização e as inovações tecnologias diminuem os limites das organizações, dos cargos e das funções exercidas pelos responsáveis, motivando avanço nos graus de ansiedade, essas variações em nível macro induzem as organizações a se reformularem por meio de downsinzing, em consequência dos resultados do avanço da concorrência e do desenvolvimento de novos modelos de relações no trabalho.

Oltramari, Grisci e Weber (2011), sustentam que carreira não é tão-somente o progresso hierárquico, a trajetória de uma carreira sugere movimentos distintos, seja para trás, pra frente, para baixo, lateralmente, mas sucessivamente visando o agora, adiante, estar acima.

Conclui Tolfo (2002), que o projeto de carreira deve atender o aumento da habilidade de auto avaliação de desempenhos frente à carreira, um exame sistematizado sobre a realidade individual e profissional, assim como a definição de metas e modos de medir seu implante no transcorrer da carreira. Portanto os planejamentos como a gestão da carreira vão conjecturar o atual assunto e as percepções teóricas que lhes oferecem apoio.

3 MÉTODOS E PROCEDIMENTOS DA PESQUISA

Esta pesquisa se caracteriza como um estudo descritivo e exploratório. A pesquisa descritiva, segundo Hair et al (2005) se refere a planos de pesquisa, como sendo estruturados e criados para verificar as várias características em uma determinada questão da pesquisa. Sampieri, Collado e Lucio (2013) consideram a pesquisa descritiva como aquela que se dá por meio da coleta e apontamento de diversas informações que rodeiam o tema em questão; busca-se então estudar de forma descritiva as características e perfis importantes de determinadas pessoas, grupos, comunidades ou qualquer outro fenômeno que se submeta a análise. Já a pesquisa exploratória, de acordo com Severino (2007) é responsável por levantar informações sobre o alvo pesquisado, delimitando o campo de trabalho e mapeando as interações deste. 

Para Gil (1991), a pesquisa exploratória tem o intuito de criar uma certa familiaridade com o tema, de modo a torná-lo explícito ou construir hipóteses sobre tal. Ela envolve levantamentos bibliográficos; entrevistas com atores ligados ao problema pesquisado e análises de exemplos que estimulem a compreensão da questão de pesquisa.

Para este estudo foram utilizadas abordagens quantitativas. Segundo Silva e Menezes (2005) a pesquisa quantitativa considera que tudo pode ser quantificado, o que significa que as opiniões e informações obtidas podem ser classificadas e analisadas. Para tal análise recursos estatísticos (percentagem, média, moda, mediana e etc.) são empregados para organizar os dados corretamente. Fonseca (2002) completa dizendo que, normalmente as amostras coletadas representam a opinião total da população. Tal pesquisa toma como centro a objetividade e utiliza-se da análise de dados concretos para compreender a situação problema.

Referente ao seu método, caracterizou-se como sendo uma pesquisa de campo, que é definida por Ribas e Fonseca (2008) como aquela que observa os fatos e fenômenos que ocorrem comumente. O objetivo desta é obter informações e conhecimentos (dados) acerca da situação problema em foco. De acordo com Freitas et.al (2000) a técnica survey é usada quando a pesquisa é direcionada a descobrir alguns dados (o que, por que, como), sendo o ambiente natural considerado a melhor maneira para se pesquisar sobre determinado assunto. 

A coleta de dados ocorreu com os agentes da Polícia Militar, do município de Paranaíba, Mato Grosso do Sul. Foi elaborado um questionário contendo 15 questões fechadas. Os formulários foram aplicados durante o mês de julho de 2017 para 30 policiais militares do município. Os dados obtidos foram registrados e analisados através do software Excel 2013 e dispostos em gráficos para auxiliar nos apontamentos sobre os resultados.
 4   ANALÍSE DE DADOS E RESULTADOS

Os dados obtidos através dos questionários mostram aspectos importantes sobre a gestão de Recursos Humanos que afeta diretamente os policiais militares entrevistados. A maior parte destes (74%) se sentem satisfeitos ou totalmente satisfeitos no desempenho da profissão (figura 1), e usufruem do mesmo contentamento diante do relacionamento com os colegas. Quando questionados sobre as oportunidades e incentivos ao crescimento e desenvolvimento profissional, mostraram-se divididos ao se expressarem entre terem satisfação, indiferença, insatisfação e insatisfação completa com tal questão. Estes dados apontam uma carência significativa por parte da gestão de Recursos Humanos concernente a disponibilidade de respaldo à carreira profissional destes policias militares. 
As condições de trabalho (figura 3) foram massivamente classificadas como insatisfatórias ou totalmente insatisfatórias (65%) assim como a remuneração e os benefícios ofertados (70%) aos entrevistados (figura 2); ambos refletem diretamente no estímulo profissional. De acordo com Cardoso (2013), defende que a principal hipótese de que as pessoas são motivadas excepcionalmente por estímulos salariais, financeiros e materiais. No caso da profissão de policial militar, não há como oferecer melhorias diretamente relacionadas ao campo de ação profissional onde eles desempenham a maior parte de suas atribuições, porém pontuar a ação de tal gestão no oferecimento extensivo de respaldo institucional seria uma alternativa de atenuar os desdobramentos de tanta insatisfação com tais questões.  
Ferreira, Bonfim e Augusto (2012), salienta que a classe de atividade dos policiais é uma das mais notórias a circunstancias conflituosas e condições de pressão e estresse claro, considerando que batalham com a violência e a criminalidade.
Tal alternativa se mostra inoperante visto que os policiais entrevistados classificaram o apoio das chefias (figura 4), como insatisfatório (31%) ou indiferente (27%) em um grau significativo de concentração nestas duas classificações, e apresentaram uma distribuição secundária direcionada para uma completa satisfação (21%) ou uma satisfação (14%) diante do questionamento.

Sobre ter problemas psicológicos e físicos em razão do trabalho (figura 5), os entrevistados apontaram uma divisão entre discordar da questão, concordar e concordar totalmente, tendendo mais para a última. Tais dados podem ser oriundos dos problemas abordados anteriormente: condições de trabalho, remuneração e benefícios ofertados considerados insatisfatórios, possivelmente atrelados ao fato de que os policiais entrevistados indicaram plena insatisfação quando o assunto é o reconhecimento tanto do Estado quanto da sociedade.
De acordo com o gráfico da figura 6 e 7, o reconhecimento pelo estado e pela sociedade se mostraram bem divididos de acordo com os policiais do 13º Batalhão de Polícia de Paranaíba. De maneira dividida os policias acham que se sentem reconhecido pelo estado (45%) em quanto (41%) não se vê valorizado pelo governo estadual. O reconhecimento pela sociedade também se mostrou bastante dividido, em quanto 37% dos policiais sentem reconhecidos pela sociedade 44% acreditam que seu trabalho não é reconhecido pela sociedade (figura 7). O reconhecimento é fator chave para tornar algo considerado maçante em prazeroso. De acordo com Bendassolli (2012) o reconhecimento é abordado como ingrediente-chave do vínculo com o trabalho e a instituição, com efeitos diretos nas ações motivacionais e nas noções de reconhecimento do trabalhador e de justiça.

Os dados analisados direcionam para uma conclusão que também foi quantificada pela entrevista; diante dos posicionamentos dos policiais, é perceptível uma avaliação mediana do que é proporcionado para eles profissionalmente: quase metade dos entrevistados classificaram como indiferente a motivação para continuarem na carreira militar, (figura 8). A teoria se correlaciona com a prática, pois de acordo com Tavares (2010), não existe uma teoria que confirme a motivação, pois crer que as mesmas incitações ocasionam reações semelhantes em todos os servidores é desmerecer sua personalidade. Cada pessoa reagira de modo distinto a estímulos parecidos, pois as privações e as ambições mudam de pessoa para pessoa em atribuição de seus fins pessoais, sendo a definição dada a cada ação pertinente à grandeza individual de valores.

Contraposto com um índice secundário de satisfação com a questão; mais da metade dos policiais estão satisfeitos no que se refere à equilíbrio entre vida pessoal e profissional (figura 9), enquanto a maior parte da outra metade apresentam-se insatisfeitos; todos os entrevistados indicaram ser persistentes diante das dificuldades; uma quantidade massiva dos policiais mostraram-se aptos a se adaptarem e aceitarem as mudanças realizadas pela instituição, seguidos de uma evidente indiferença diante do questionamento.
A expressiva divisão concernente ao grau de satisfação dos policiais militares entrevistados, indica falhas e contemplações por parte da gestão de pessoas. Se atentar totalmente aos aspectos propostos pela entrevista é o início da possibilidade de reestruturação da gestão em questão. Os pontos mais significativos de falhas concentram-se na falta de respaldo para os profissionais e para a carreira em si e desencadeia falta de estímulo e problemas de saúde para eles; as condições de trabalho insatisfatórias e a falta de reconhecimento profissional por parte da sociedade e do Estado atuam na mesma perspectiva. Em contrapartida, a gestão de Recursos Humanos que afeta diretamente os entrevistados contempla o gerenciamento de questões específicas: plena satisfação com o trabalho de policial militar; satisfação no que diz respeito ao relacionamento com os colegas; proporciona a possibilidade de equilíbrio entre a vida profissional e pessoal dos policiais.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve como objetivo norteador apresentar as definições e aplicações práticas da gestão de Recursos Humanos no cenário público. Este por sua vez demonstrando a importância dentro das organizações, sendo responsável pelo clima organizacional, promovendo ações que melhoram o dia a dia da atividade policial dentro no batalhão. A gestão de Recursos Humanos tem como objetivo valorizar o fator humano, criando soluções a fim de melhorar a evolução profissional e satisfatória dos profissionais. 
Ao realizar o estudo de caso no batalhão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul em Paranaíba, ficou evidente que a maior parte destes se sentem satisfeitos ou totalmente satisfeitos no desempenho da profissão, e usufruem do mesmo contentamento diante do relacionamento com os colegas. Espera-se por meio desta pesquisa agregar conhecimento aos policiais pertencentes ao batalhão estudado, possibilitando maior conhecimento em questões relacionadas aos Recursos Humanos, podendo ser implantado pelos comandantes medidas de melhorias baseado no presente artigo, evoluindo cada vez mais a fim de se construir uma polícia mais preparada e motivada.
As limitações caracterizam-se como metodológicas, pois tendo em vista que o estudo apresentou limitações quanto à sua população e amostra. Outra importante limitação, foi o tamanho da amostra, que por se tratar de um número restrito de questionários pode-se aplicar somente naquela natureza em questão. Como sugestão de pesquisas futuras, recomenda-se a realização de estudos de casos, a partir das variáveis identificadas nesse trabalho na organização política militar. 

REFERÊNCIAS 

	
	ARAÚJO, M.F et al. Impacto de treinamento e desenvolvimento: uma análise integrada quantitativa e qualitativa. 2005.
BERGAMINI, C. Wr; BERALDO, D.G. Avaliação de desempenho humano na empresa. 4. ed. 8. reimpr. São Paulo: Atlas, 2007.
CARVALHO, A. V. Administração de Recursos Humanos. São Paulo: Pioneira, 1997.

CATÃO, M.F. O ser humano e problemas sociais: questões de intervenção. Temas em Psicologia, v. 19, n. 2, p. 459-465, 2011. 311 f. Tese (Doutorado em Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações), Universidade de Brasilia, Brasilia, 2009. 



ALCANFOR, L.M; COSTA, V.A. Qualidade de vida no trabalho policial: as estratégias organizacionais para minimizar os impactos da privação de Sono à saúde do Policial Militar que desempenha a radiopatrulha noturna. Revista Brasileira de Estudos de Segurança Pública, Goiânia, v. 9, n. 1, p. 2-19, 2016.

BENDASSOLLI, P.F. Reconhecimento no trabalho: perspectivas e questões contemporâneas. Psicologia em Estudo, v. 17, n. 1, 2012.
CARDOSO, G.C. Remuneração e Benefícios. Maiêutica-Processos Gerenciais, v. 1, n. 1, 2013.

CORADINI, J.R; MURINI, Lisandra Taschetto. Recrutamento e Seleção de Pessoal: Como agregar talentos à empresa. Disciplinarum Scientia, p. 55-78, 2009.

COSTA, W.S. Humanização, Relacionamento Interpessoal e Ótica. REGE Revista de Gestão, v. 11, n. 1, 2010.

CRUZ, C.A; ARAÚJO, A.S; OLIVEIRA, I.J; Avaliação de desempenho como ferramenta de apoio ao desenvolvimento profissional dos colaboradores nas organizações. Revista Científica do ITPAC, Araguaína, v.7, n.3, 2014.
CRUZ, T. A; SANTANA, L. C. Recursos humanos: presente nas organizações mas desconhecido. Revista de Iniciação Científica, v.2, n. 1, p. 33-34, 2015.
DA SILVA CARVALHEIRO, C.D. A EVOLUÇÃO DA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS. 2011. Disponível em https://core.ac.uk/download/pdf/19132085.pdf acesso 30 abr 2019.
DA SILVA FERREIRA, D.K; BONFIM, C; DA SILVA AUGUSTO, L.G. Condições de trabalho e morbidade referida de policiais militares, Recife-PE, Brasil. Saúde e Sociedade, v. 21, n. 4, p. 989-1000, 2012.

DE LARA CAMPOS, K.C et al. Avaliação do sistema de treinamento e desenvolvimento em empresas paulistas de médio e grande porte. Psicologia: reflexão e crítica, v. 17, n. 3, p. 435-446, 2004.

EL-KOUBA, A. et al. Programas de desenvolvimento comportamental: influências sobre os objetivos estratégicos. RAE-Revista de Administração de Empresas, v. 49, n. 3, p. 295-308, 2009.

FONSECA, J. J. S. Metodologia da pesquisa científica. Fortaleza: UEC, 2002. Apostila.
FRANCO, J. O. Recursos Humanos: fundamentos e processos. IESDE Editora, 2008.
FREITAS, H. et al. O método de pesquisa survey. Revista de Administração da Universidade de São Paulo, v. 35, n. 3, 2000.
GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 1991.
GIL, A.C. "Gestão de pessoas." São Paulo: Atlas, 2001.

HAIR JR, J. F.; BABIN, B.; MONEY, A. H.; SAMOUEL, P. Fundamentos de métodos de pesquisas em administração. Porto Alegre: Bookman, 2005.
HELOANI, J.R; CAPITÃO, C.G. Saúde mental e psicologia do trabalho. São Paulo em perspectiva, v. 17, n. 2, p. 102-108, 2003.

HONNETH, A. Trabalho e reconhecimento: tentativa de uma redefinição. Civitas-Revista de Ciências Sociais, v. 8, n. 1, 2008.

HORTA, P; DEMO, G; ROURE, P. Políticas de gestão de pessoas, confiança e bem-estar: estudo em uma multinacional. RAC-Revista de Administração Contemporânea, v. 16, n. 4, 2012.
LIMA, M.A.M. Gestão de sistemas de recompensas: estudo de caso em indústria com programa de remuneração estratégica focada na resource-based management theory. Revista eletrônica, n. 2, p. 44-60, 2009.
MACEDO, A.C. et al. Violência e desigualdade social: mortalidade por homicídios e condições de vida em Salvador, Brasil. Revista de Saúde Pública, v. 35, n. 6, p. 515-522, 2001.
MAGALHAES, M.O. Personalidades vocacionais e desenvolvimento na vida adulta: generatividade e carreira profissional. Revista Bras. Orientaç. Prof., v. 6, n. 2, p. 71-79, 2005. 

MAURO, M.Y.C et al. Condições de trabalho da enfermagem nas enfermarias de um hospital universitário. Esc Anna Nery Rev Enferm, v. 14, n. 2, p. 244-52, 2010.

MOREIRA, H. A investigação da motivação do professor: a dimensão esquecida. Revista Educação e Tecnologia. Campinas, n. 1, p. 88-96, 1997. 

MOREIRA, M.J.M. Recrutamento, selecção, formação e avaliação de desempenho na polícia de segurança pública: Repercussões na motivação, satisfação e desempenho. 2011. Tese de Doutorado. Universidade do Minho,  2011.
MÜLLER, D.Z. Uma polícia especial: possibilidades de prazer no trabalho dos policiais militares do pelotão de operações especiais. Dissertação de Mestrado no Programa de Pós Graduação em Psicologia Social e Institucional do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 2012.

ODELIUS, C.C.S; Paulo R.G. Avaliação de desempenho individual na administração pública federal: aspectos. Revista Economia & Gestão, v. 7, n. 15, p. 10-30, 2008.
OLIVEIRA, P.L.M; BARDAGI, M.P. Estresse e comprometimento com a carreira em policiais militares. Boletim de Psicologia, v. 59, n. 131, p. 153-166, 2009.
PEREIRA, F.M; PRIMI, R; COBÊRO, C. Validade de testes utilizados em seleção de pessoal segundo recrutadores. Revista Psicologia-Teoria e Prática, v. 5, n. 2, 2003.
PONTES, B. R. Planejamento, Recrutamento e Seleção de Pessoal. 7º edição. Ed. Ltr. São Paulo, 2014.
REICHEL, H. Treinamento e desenvolvimento. IESDE BRASIL SA, 2008.
RIBAS, C. C. C; FONSECA, R. D. Manual de metodologia OPET, 2008
RIBEIRO, A.L. Gestão de Pessoas. São Paulo: Saraiva, 2005.
RIBEIRO, G. Avaliação de desempenho: instrumento de dominação ou de gestão organizacional 2000. Dissertação (Mestrado em Administração) - Universidade de Brasília, Brasília.

RIBEIRO, J.A. Comprometimento organizacional e percepção de justiça: um estudo sobre a concessão de remuneração e benefícios diferenciados a dois grupos de uma mesma empresa. 2008, Dissertação de Mestrado Profissional em Administração, Universidade Federal da Bahia, 2008.

RODRIGUES, M.P.R. Gestão da polícia militar: a cultura institucional como agente limitador da construção de uma polícia cidadã. Dissertação apresentada à escola brasileira de administração pública e de empresas para obtenção do grau de mestre, Fundação Getúlio Vargas,  2010
RODRIGUES, W.A; NETO, M.T.R; GONÇALVES FILHO, Cid. As influências na motivação para o trabalho em ambientes com metas e recompensas: um estudo no setor público. Revista de Administração Pública, v. 48, n. 1, p. 253-274, 2014.

SACAVINO, S. Educação para a paz e a não-violência: formação em serviço de professores/as. Educação em Direitos Humanos: Temas, questões e propostas. Petrópolis: DP et Alli, p. 119-130, 2008.
SAMPIERI, R. H., COLLADO, C. F.; LUCIO, M. P. B. Metodologia de pesquisa. 5. ed. Porto Alegre: Penso, 2013.
SCHMOELLER, R. et al. Cargas de trabalho e condições de trabalho da enfermagem: revisão integrativa. Revista Gaúcha de Enfermagem, v. 32, n. 2, p. 378, 2011.
SEVERINO, A. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Cortez, 2007, 304 p.
SILVA FERREIRA, D.K; BONFIM, C; SILVA AUGUSTO, Lia Giraldo da. Fatores associados ao estilo de vida de policiais militares. Ciência & Saúde Coletiva, v. 16, n. 8, 2011.

SILVA, A.A; ROTENBERG, L; FISCHER, F.M. Jornadas de trabalho na enfermagem: entre necessidades individuais e condições de trabalho. Revista de Saúde Pública, v. 45, n. 6, p. 1117-1126, 2011.

SILVA, M; MENEZES, E. Metodologia da Pesquisa e Elaboração de Dissertação. Florianópolis: UFSC, 2005, 138 p.

SOUSA, S.F.I. Recrutamento e seleção: um dinamismo sazonal. 2014.

STEFANO, S.R; DE CAMPOS, E.A.R; CHRIST, Eduardo. Práticas de benefícios sociais nas organizações: desafios na gestão de pessoas. Revista Cesumar–Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, v. 19, n. 1, 2014.

TAVARES, M.S. Motivação e desempenho dos funcionários da administração pública cabo-verdiana actual. 2010. Dissertação de Mestrado.
TAYLOR, F.W. Princípios de administração científica. Vol. 8. São Paulo: Atlas, 1990.
TOLFO, S.R. A carreira profissional e seus movimentos: revendo conceitos e formas de gestão em tempos de mudanças. Revista Psicologia Organizações e Trabalho, v. 2, n. 2, p. 39-63, 2002.
TRAESEL, E.S; MERLO, Á.R.C. A psicodinâmica do reconhecimento no trabalho de enfermagem. Psico, v. 40, n. 1, 2009.

VALLANDRO, L.F.J; TREZ, Guilherme. Visão baseada em recursos, estratégia, estrutura e performance da firma: uma análise das lacunas e oportunidades de pesquisas existentes no campo da administração estratégica. Análise–Revista de Administração da PUCRS, v. 24, n. 1, p. 79-81, 2013.

VIRIATO, M.M. Avaliação de desempenho no serviço público: o caso do Ministério do Turismo. 2011.
VOLPATO, M; CIMBALISTA, S. O processo de motivação como incentivo à inovação nas organizações. Revista da FAE, v. 5, n. 3, 2017.

World Health Organization. Global consultation on violence and health.Violence: a public health priority. Geneva: WHO; 1996 (document WHO/EHA/ SPI.POA.2)

___________________________________________________________________________[image: image2.png]Adm

Janior o






[image: image2.png]